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Dilemas da empregabilidade de mulheres trans e travestis 
 

O presente trabalho apresenta nossa pesquisa voltada à conexão entre as estratégias 

de comunicação interna nas/das organizações e os dilemas da empregabilidade de mulheres 

trans e travestis. Consideramos que a ausência de políticas organizacionais consistentes de 

diversidade pode expor esses corpos a situações de vulnerabilidade e adoecimento, 

resultando na manutenção de empregos precários pela dificuldade de recolocação (ONU, 

2020). Nesse cenário, o transfeminismo se apresenta como corrente teórico-política que 

denuncia a invisibilidade histórica de mulheres trans e travestis tanto em agendas feministas 

quanto em políticas públicas de saúde, empregabilidade e segurança. Conforme Nascimento 

(2021), o transfeminismo não busca fragmentar o feminismo, mas alargar sua perspectiva, 

ao incorporar as questões de gênero, sexualidade, raça, classe e corporalidade.  

O conceito de interseccionalidade,  discutido por Collins (2021), reforça que gênero, 

classe e etnia não podem ser analisados de forma isolada. Trazemos para a discussão os 

dados recentes do Manual de Empregabilidade LGBTQIAPN+ do Ministério do Trabalho 

(MTE, 2024) nos demonstram essas sobreposições: mulheres trans enfrentam mais 

dificuldade de contratação que homens trans e, quando negras, a barreira cresce 72% (MTE, 

2024).  

A falta de estatísticas oficiais  como a ausência de dados sobre a população trans no 

censo do IBGE  contribui para a sensação de invisibilidade social. Nesse vácuo, a 

Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) desempenha, ao nosso olhar, 
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papel de articulação e tensionador do debate frente à opinião pública, ao registrar casos de 

violência letal e pressionar o poder público por políticas específicas. Segundo Benevides 

(2024), o Estado falha em promover melhorias significativas na vida dessa população, e a 

transfobia continua a violar direitos fundamentais, sobretudo entre jovens trans.  

Diante desse quadro, questionamos o papel da comunicação organizacional, 

especialmente das Relações Públicas (RP), na promoção da inclusão. Kunsch (2016) 

enfatiza que a comunicação interna deve valorizar as pessoas no ambiente de trabalho, 

enquanto Simões (2001) define a função política das RP como mediadora de poder entre a 

organização e seus públicos. Este breve recorte nos provoca a estabelecer a inquietação do 

seguinte problema: de que forma as estratégias de comunicação interna podem contribuir 

para enfrentar os dilemas da empregabilidade de mulheres trans e travestis no mercado de 

trabalho formal?  

O objetivo geral é compreender os dilemas da empregabilidade de mulheres trans e 

travestis e suas conexões com as estratégias de comunicação interna das organizações. 

Partimos da hipótese que o profissional de RP, ao “colocar-se no lugar do outro”, pode atuar 

como agente estratégico para fomentar ambientes de trabalho respeitosos e equitativos. 

Assim, podem contribuir para a superação das barreiras que ainda limitam a plena 

participação de mulheres trans e travestis no mercado formal.  

Pressupomos também de que caso esse debate não seja incorporado, corre-se o risco 

de perpetuar a exclusão de corpos que devem ser não apenas incluídos, mas também 

respeitados. E, o campo das Relações Públicas pode contribuir para os processos de 

inclusão que se desenvolvem dentro das organizações e se a cultura empresarial 

corresponde à diversidade de seus públicos internos. O papel do profissional de RP inclui 

colocar-se no lugar do outro, indo além da compreensão institucional para também 

reconhecer os pontos de dor e exclusão enfrentados por grupos minorizados. 
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